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MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TCE 

 

Sem Publicação 

 

ATOS NORMATIVOS 

 

ALERTA Nº 04/2023-DICREA/SECEX 
 

 

ALERTA direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Coari 
quanto ao descumprimento do limite da despesa com pessoal estabelecido 
pela Lei Complementar n.º 101/2000. 
 

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo, e considerando: 
 

• a figura do alerta previsto no art. 59, §1, da LC n.º 101/2000 (LRF); 

• o limite de despesa com pessoal dos órgãos e poderes da Administração Pública, dispostos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

• a extrapolação, pelo órgão ou poder, do percentual estabelecido no art. 59, §1º, II, da LC n.º 101/2000; 

• a importância nuclear de tal agregado para a boa gestão dos recursos públicos e o desenvolvimento da sociedade 
amazonense; 

• a importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu dos gastos com pessoal; 

 
ALERTA o Chefe do Poder Executivo do Município de Coari para que observe a situação abaixo e, efetivamente, envide 
esforços no sentido de reconduzir o total de despesa com pessoal aos limites aceitáveis da Lei Complementar n.º 101/2000: 

 

Ente Agregado Fiscal 
Período 
Apurado 

Situação 
Observada 

Limite 
Prudencial 

Prefeitura 
Municipal de 

Coari 

Despesa de 
Pessoal 

1º 
quadrimestre 

de 2023 

51,53% 
(R$ 216.515.243,72) 

51,30% 
 

 
 
O atingimento dos limites legais estabelecidos pela LRF, por si só, já é razão suficiente para que o Chefe do Poder Executivo 
passe a monitorar a evolução das despesas com pessoal. No caso em tela, a despesa com pessoal ultrapassou o limite 
prudencial destinado ao Poder Executivo Municipal.  
 
 
RECOMENDAÇÕES E POSSÍVEIS CONSEQUÊNCIAS 
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À vista disso, esta Corte de Contas recomenda ao Gestor da Municipalidade que adote as medidas cabíveis visando à 
recondução da despesa com pessoal aos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, tomando por base as diretrizes 
impostas pela CF/88 e pela LRF: 
 
 
 
 
 
 
 

AGREGADO 
FISCAL 

AÇÕES A TOMAR EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DE 
LIMITE 
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DESPESA COM 
PESSOAL 

Constituição Federal de 1988: 
 
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder 
os limites estabelecidos em lei complementar. 
(...) 
§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:  
I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 
comissão e funções de confiança;  
II - exoneração dos servidores não estáveis 
(...) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não 
forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação 
da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável 
poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de 
cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão 
ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. 
 
LC nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal: 
 
Art. 22. (...) 
Parágrafo Único: Se a despesa total com pessoal exceder a 95% 
(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou 
órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença 
judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a 
revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 
II - criação de cargo, emprego ou função; 
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 
despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de 
pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de 
aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de 
educação, saúde e segurança; 
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso 
II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei 
de diretrizes orçamentárias. 

 
O Tribunal de Contas ressalta ainda que, no caso de não recondução da despesa com pessoal aos limites estabelecidos na 
LRF, o Gestor Municipal estará sujeito às seguintes sanções/vedações: 
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OCORRÊNCIA POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de 
redução do limite 
de despesa com 

pessoal. 

Lei nº 10.028/00: 
 
Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de 
finanças públicas: 
(...) 
IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos 
da lei, a execução de medida para a redução do montante da 
despesa total com pessoal que houver excedido a repartição 
por Poder do limite; 
§ 1º A infração prevista neste artigo é punida com multa de 
trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der 
causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade 
pessoal. 

 
 
 
 
 

Ademais, o ente estará sujeito às seguintes sanções/vedações: 
 

OCORRÊNCIA POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de 
redução do limite 
de despesa com 
pessoal no prazo 

legal. 

LC nº 101/00: 
 
(...) 
Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão 
referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo 
artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o 
percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no 
primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas 
nos §§ 3o e 4o do art. 169 da Constituição. 
(...) 
 
§ 3o Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e 
enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá:  

I - receber transferências voluntárias; 
II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 
III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas 
ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à 
redução das despesas com pessoal. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS. Secretaria-Geral de Controle Externo. Diretoria de Controle Externo 
de Arrecadação e Renúncia de Receitas. 
 
 
 

 
 
 

 
 

 
 

ALERTA Nº 05/2023-DICREA/SECEX 
 

 

ALERTA direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Manicoré 
quanto ao descumprimento do limite da despesa com pessoal estabelecido 
pela Lei Complementar n.º 101/2000. 
 

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo, e considerando: 
 

• a figura do alerta previsto no art. 59, §1, da LC n.º 101/2000 (LRF); 

• o limite de despesa com pessoal dos órgãos e poderes da Administração Pública, dispostos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

• a extrapolação, pelo órgão ou poder, do percentual estabelecido no art. 59, §1º, II, da LC n.º 101/2000; 

• a importância nuclear de tal agregado para a boa gestão dos recursos públicos e o desenvolvimento da sociedade 
amazonense; 

• a importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu dos gastos com pessoal; 

 
ALERTA o Chefe do Poder Executivo do Município de Manicoré para que observe a situação abaixo e, efetivamente, envide 
esforços no sentido de reconduzir o total de despesa com pessoal aos limites aceitáveis da Lei Complementar n.º 101/2000: 

 

Ente Agregado Fiscal 
Período 
Apurado 

Situação 
Observada 

Limite 
Prudencial 
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Prefeitura 
Municipal de 

Manicoré 

Despesa de 
Pessoal 

1º 
quadrimestre 

de 2023 

52,22% 
(R$ 119.946.030,07) 

 

51,30% 
 

 
 
O atingimento dos limites legais estabelecidos pela LRF, por si só, já é razão suficiente para que o Chefe do Poder Executivo 
passe a monitorar a evolução das despesas com pessoal. No caso em tela, a despesa com pessoal ultrapassou o limite 
prudencial destinado ao Poder Executivo Municipal.  
 
 
RECOMENDAÇÕES E POSSÍVEIS CONSEQUÊNCIAS 
 
À vista disso, esta Corte de Contas recomenda ao Gestor da Municipalidade que adote as medidas cabíveis visando à 
recondução da despesa com pessoal aos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, tomando por base as diretrizes 
impostas pela CF/88 e pela LRF: 
 
 
 
 
 
 
 

AGREGADO 
FISCAL 

AÇÕES A TOMAR EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DE 
LIMITE 
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DESPESA COM 
PESSOAL 

Constituição Federal de 1988: 
 
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder 
os limites estabelecidos em lei complementar. 
(...) 
§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:  
I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 
comissão e funções de confiança;  
II - exoneração dos servidores não estáveis 
(...) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não 
forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação 
da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável 
poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de 
cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão 
ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. 
 
LC nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal: 
 
Art. 22. (...) 
Parágrafo Único: Se a despesa total com pessoal exceder a 95% 
(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou 
órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença 
judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a 
revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 
II - criação de cargo, emprego ou função; 
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 
despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de 
pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de 
aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de 
educação, saúde e segurança; 
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso 
II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei 
de diretrizes orçamentárias. 

 
O Tribunal de Contas ressalta ainda que, no caso de não recondução da despesa com pessoal aos limites estabelecidos na 
LRF, o Gestor Municipal estará sujeito às seguintes sanções/vedações: 
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OCORRÊNCIA POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de 
redução do limite 
de despesa com 

pessoal. 

Lei nº 10.028/00: 
 
Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de 
finanças públicas: 
(...) 
IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos 
da lei, a execução de medida para a redução do montante da 
despesa total com pessoal que houver excedido a repartição 
por Poder do limite; 
§ 1º A infração prevista neste artigo é punida com multa de 
trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der 
causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade 
pessoal. 

 
 
 
 
 
 
 

Ademais, o ente estará sujeito às seguintes sanções/vedações: 
 

OCORRÊNCIA POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de 
redução do limite 
de despesa com 
pessoal no prazo 

legal. 

LC nº 101/00: 
 
(...) 
Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão 
referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo 
artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o 
percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no 
primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas 
nos §§ 3o e 4o do art. 169 da Constituição. 
(...) 
 
§ 3o Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e 
enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá:  

I - receber transferências voluntárias; 
II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 
III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas 
ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à 
redução das despesas com pessoal. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS. Secretaria-Geral de Controle Externo. Diretoria de Controle Externo 
de Arrecadação e Renúncia de Receitas. 
 
 
 

 
 
 

 
 

 
 

ALERTA Nº 06/2023-DICREA/SECEX 
 

 

ALERTA direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Atalaia do 
Norte quanto ao descumprimento do limite da despesa com pessoal 
estabelecido pela Lei Complementar n.º 101/2000. 
 

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo, e considerando: 
 

• a figura do alerta previsto no art. 59, §1, da LC n.º 101/2000 (LRF); 

• o limite de despesa com pessoal dos órgãos e poderes da Administração Pública, dispostos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

• a extrapolação, pelo órgão ou poder, do percentual estabelecido no art. 59, §1º, II, da LC n.º 101/2000; 

• a importância nuclear de tal agregado para a boa gestão dos recursos públicos e o desenvolvimento da sociedade 
amazonense; 

• a importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu dos gastos com pessoal; 

 
ALERTA o Chefe do Poder Executivo do Município de Atalaia do Norte para que observe a situação abaixo e, efetivamente, 
envide esforços no sentido de reconduzir o total de despesa com pessoal aos limites aceitáveis da Lei Complementar n.º 
101/2000: 
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Ente Agregado Fiscal 
Período 
Apurado 

Situação 
Observada 

Limite 
Máximo 

Prefeitura 
Municipal de 

Atalaia do Norte 

Despesa de 
Pessoal 

1º 
quadrimestre 

de 2023 

 
56,69% 

(R$ 39.439.191,19) 

 
 

54% 
 

 
 
O atingimento dos limites legais estabelecidos pela LRF, por si só, já é razão suficiente para que o Chefe do Poder Executivo 
passe a monitorar a evolução das despesas com pessoal. No caso em tela, a despesa com pessoal ultrapassou o limite máximo 
destinado ao Poder Executivo Municipal.  
 
 
RECOMENDAÇÕES E POSSÍVEIS CONSEQUÊNCIAS 
 
À vista disso, esta Corte de Contas recomenda ao Gestor da Municipalidade que adote as medidas cabíveis visando à 
recondução da despesa com pessoal aos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, tomando por base as diretrizes 
impostas pela CF/88 e pela LRF: 
 

 
 
 
 
 
 
 

AGREGADO 
FISCAL 

AÇÕES A TOMAR EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DE 
LIMITE 
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DESPESA COM 
PESSOAL 

Constituição Federal de 1988: 
 
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder 
os limites estabelecidos em lei complementar. 
(...) 
§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:  
I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 
comissão e funções de confiança;  
II - exoneração dos servidores não estáveis 
(...) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não 
forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação 
da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável 
poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de 
cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão 
ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. 
 
LC nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal: 
 
Art. 22. (...) 
Parágrafo Único: Se a despesa total com pessoal exceder a 95% 
(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou 
órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença 
judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a 
revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 
II - criação de cargo, emprego ou função; 
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 
despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de 
pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de 
aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de 
educação, saúde e segurança; 
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso 
II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei 
de diretrizes orçamentárias. 

 
O Tribunal de Contas ressalta ainda que, no caso de não recondução da despesa com pessoal aos limites estabelecidos na 
LRF, o Gestor Municipal estará sujeito às seguintes sanções/vedações: 
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OCORRÊNCIA POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de 
redução do limite 
de despesa com 

pessoal. 

Lei nº 10.028/00: 
 
Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de 
finanças públicas: 
(...) 
IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos 
da lei, a execução de medida para a redução do montante da 
despesa total com pessoal que houver excedido a repartição 
por Poder do limite; 
§ 1º A infração prevista neste artigo é punida com multa de 
trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der 
causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade 
pessoal. 

 
 
 
 

Ademais, o ente estará sujeito às seguintes sanções/vedações: 
 

OCORRÊNCIA POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de 
redução do limite 
de despesa com 
pessoal no prazo 

legal. 

LC nº 101/00: 
 
(...) 
Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão 
referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo 
artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o 
percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no 
primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas 
nos §§ 3o e 4o do art. 169 da Constituição. 
(...) 
 
§ 3o Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e 
enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá:  

I - receber transferências voluntárias; 
II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 
III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas 
ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à 
redução das despesas com pessoal. 

 
 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 25 de julho de 2023                                                             Edição nº 3108 Pag.18 
 
  

 

  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS. Secretaria-Geral de Controle Externo. Diretoria de Controle Externo 
de Arrecadação e Renúncia de Receitas. 
 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

ALERTA Nº 07/2023-DICREA/SECEX 
 

ALERTA direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Benjamin 
Constant quanto ao descumprimento do limite da despesa com pessoal estabelecido 
pela Lei Complementar n.º 101/2000. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo, e considerando: 

 
• a figura do alerta previsto no art. 59, §1, da LC n.º 101/2000 (LRF); 

• o limite de despesa com pessoal dos órgãos e poderes da Administração Pública, dispostos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

• a extrapolação, pelo órgão ou poder, do percentual estabelecido no art. 59, §1º, II, da LC n.º 101/2000; 

• a importância nuclear de tal agregado para a boa gestão dos recursos públicos e o desenvolvimento da sociedade 
amazonense; 

• a importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu dos gastos com pessoal; 
 

ALERTA o Chefe do Poder Executivo do Município de Benjamin Constant para que observe a situação abaixo e, efetivamente, 
envide esforços no sentido de reconduzir o total de despesa com pessoal aos limites aceitáveis da Lei Complementar n.º 101/2000: 

 

Ente Agregado Fiscal Período Apurado 
Situação 

Observada 
Limite 

Máximo 
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Prefeitura Municipal 

de Benjamin 
Constant 

 

Despesa de Pessoal 

 
1º quadrimestre 

de 2023 

 
54,61% 

(R$ 
86.890.303,57) 

 
54% 

 
 

O atingimento dos limites legais estabelecidos pela LRF, por si só, já é razão suficiente para que o Chefe do Poder Executivo  passe a 
monitorar a evolução das despesas com pessoal. No caso em tela, a despesa com pessoal ultrapassou o limite máximo destinado ao 
Poder Executivo Municipal. 

 
 

RECOMENDAÇÕES E POSSÍVEIS CONSEQUÊNCIAS 

 
À vista disso, esta Corte de Contas recomenda ao Gestor da Municipalidade que adote as medidas cabíveis visando à recondução 
da despesa com pessoal aos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, tomando por base as diretrizes impostas 
pela CF/88 e pela LRF: 

 
AGREGADO FISCAL AÇÕES A TOMAR EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DE LIMITE 

 Constituição Federal de 1988: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
DESPESA COM 

PESSOAL 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos 
em lei complementar. 
(...) 
§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências: I 
- redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 
comissão e funções de confiança; 
II - exoneração dos servidores não estáveis 
(...) 
§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem 
suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei 
complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, 
desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a 
atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de 
pessoal. 

 
LC nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal: 
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 Art. 22. (...) 
Parágrafo Único: Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e 
cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 
que houver incorrido no excesso: 
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 
qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação 
legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da 
Constituição; 
II - criação de cargo, emprego ou função; 
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a 
qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou 
falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do 
art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes 
orçamentárias. 

 

O Tribunal de Contas ressalta ainda que, no caso de não recondução da despesa com pessoal aos limites estabelecidos na LRF, o Gestor 
Municipal estará sujeito às seguintes sanções/vedações: 

 
OCORRÊNCIA POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

 
 

 
Ausência de redução 
do limite de despesa 

com pessoal. 

Lei nº 10.028/00: 

 
Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de finanças públicas: 
(...) 
IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos da lei, a 
execução de medida para a redução do montante da despesa total com 
pessoal que houver excedido a repartição por Poder do limite; 
§ 1º A infração prevista neste artigo é punida com multa de trinta por cento 
dos vencimentos anuais do agente que lhe der causa, sendo o pagamento 
da multa de sua responsabilidade pessoal. 

 

Ademais, o ente estará sujeito às seguintes sanções/vedações: 
 

OCORRÊNCIA POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

 LC nº 101/00: 
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Ausência de redução 
do limite de despesa 
com pessoal no prazo 

legal. 

(...) 
Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 
20, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das 
medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado 
nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, 

adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3o e 4o do art. 
169 da Constituição. 
(...) 

 

§ 3o Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o 
excesso, o ente não poderá: 

 I - receber transferências voluntárias; 
II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 
III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao 
refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas 
com pessoal. 

 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS. Secretaria-Geral de Controle Externo. Diretoria de Controle Externo de 
Arrecadação e Renúncia de Receitas. 

 
 

 
 
 

 
 

 

 

ALERTA Nº 08/2023-DICREA/SECEX 
 

 

ALERTA direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Parintins 
quanto ao descumprimento do limite da despesa com pessoal estabelecido 
pela Lei Complementar n.º 101/2000. 
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O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo, e considerando: 
 

• a figura do alerta previsto no art. 59, §1, da LC n.º 101/2000 (LRF); 

• o limite de despesa com pessoal dos órgãos e poderes da Administração Pública, dispostos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

• a extrapolação, pelo órgão ou poder, do percentual estabelecido no art. 59, §1º, II, da LC n.º 101/2000; 

• a importância nuclear de tal agregado para a boa gestão dos recursos públicos e o desenvolvimento da sociedade 
amazonense; 

• a importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu dos gastos com pessoal; 

 
ALERTA o Chefe do Poder Executivo do Município de Parintins para que observe a situação abaixo e, efetivamente, envide 
esforços no sentido de reconduzir o total de despesa com pessoal aos limites aceitáveis da Lei Complementar n.º 101/2000: 

 

Ente Agregado Fiscal 
Período 
Apurado 

Situação 
Observada 

Limite 
Máximo 

Prefeitura 
Municipal de 

Parintins 

Despesa de 
Pessoal 

1º 
quadrimestre 

de 2023 

 
59,68% 

(R$ 188.867.870,95) 

 
 

54% 
 

 
 
O atingimento dos limites legais estabelecidos pela LRF, por si só, já é razão suficiente para que o Chefe do Poder Executivo 
passe a monitorar a evolução das despesas com pessoal. No caso em tela, a despesa com pessoal ultrapassou o limite máximo 
destinado ao Poder Executivo Municipal.  
 
 
RECOMENDAÇÕES E POSSÍVEIS CONSEQUÊNCIAS 
 
À vista disso, esta Corte de Contas recomenda ao Gestor da Municipalidade que adote as medidas cabíveis visando à 
recondução da despesa com pessoal aos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, tomando por base as diretrizes 
impostas pela CF/88 e pela LRF: 

AGREGADO 
FISCAL 

AÇÕES A TOMAR EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DE 
LIMITE 
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DESPESA COM 
PESSOAL 

Constituição Federal de 1988: 
 
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder 
os limites estabelecidos em lei complementar. 
(...) 
§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:  
I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 
comissão e funções de confiança;  
II - exoneração dos servidores não estáveis 
(...) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não 
forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação 
da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável 
poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de 
cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão 
ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. 
 
LC nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal: 
 
Art. 22. (...) 
Parágrafo Único: Se a despesa total com pessoal exceder a 95% 
(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou 
órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença 
judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a 
revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 
II - criação de cargo, emprego ou função; 
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 
despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de 
pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de 
aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de 
educação, saúde e segurança; 
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso 
II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei 
de diretrizes orçamentárias. 

 
O Tribunal de Contas ressalta ainda que, no caso de não recondução da despesa com pessoal aos limites estabelecidos na 
LRF, o Gestor Municipal estará sujeito às seguintes sanções/vedações: 
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OCORRÊNCIA POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de 
redução do limite 
de despesa com 

pessoal. 

Lei nº 10.028/00: 
 
Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de 
finanças públicas: 
(...) 
IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos 
da lei, a execução de medida para a redução do montante da 
despesa total com pessoal que houver excedido a repartição 
por Poder do limite; 
§ 1º A infração prevista neste artigo é punida com multa de 
trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der 
causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade 
pessoal. 

 
Ademais, o ente estará sujeito às seguintes sanções/vedações: 

 

OCORRÊNCIA POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de 
redução do limite 
de despesa com 
pessoal no prazo 

legal. 

LC nº 101/00: 
 
(...) 
Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão 
referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo 
artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o 
percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no 
primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas 
nos §§ 3o e 4o do art. 169 da Constituição. 
(...) 
 
§ 3o Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e 
enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá:  

I - receber transferências voluntárias; 
II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 
III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas 
ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à 
redução das despesas com pessoal. 

 
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS. Secretaria-Geral de Controle Externo. Diretoria de Controle Externo 
de Arrecadação e Renúncia de Receitas. 
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ALERTA Nº 09/2023-DICREA/SECEX 
 

 

ALERTA direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Tabatinga 
quanto ao descumprimento do limite da despesa com pessoal estabelecido 
pela Lei Complementar n.º 101/2000. 
 

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo, e considerando: 
 

• a figura do alerta previsto no art. 59, §1, da LC n.º 101/2000 (LRF); 

• o limite de despesa com pessoal dos órgãos e poderes da Administração Pública, dispostos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

• a extrapolação, pelo órgão ou poder, do percentual estabelecido no art. 59, §1º, II, da LC n.º 101/2000; 

• a importância nuclear de tal agregado para a boa gestão dos recursos públicos e o desenvolvimento da sociedade 
amazonense; 

• a importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu dos gastos com pessoal; 

 
ALERTA o Chefe do Poder Executivo do Município de Tabatinga para que observe a situação abaixo e, efetivamente, envide 
esforços no sentido de reconduzir o total de despesa com pessoal aos limites aceitáveis da Lei Complementar n.º 101/2000: 

 

Ente Agregado Fiscal 
Período 
Apurado 

Situação 
Observada 

Limite 
Máximo 

Prefeitura 
Municipal de 

Tabatinga 

Despesa de 
Pessoal 

1º 
quadrimestre 

de 2023 

 
58,08% 

(R$ 141.818.952,15) 

 
 

54% 
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O atingimento dos limites legais estabelecidos pela LRF, por si só, já é razão suficiente para que o Chefe do Poder Executivo 
passe a monitorar a evolução das despesas com pessoal. No caso em tela, a despesa com pessoal ultrapassou o limite máximo 
destinado ao Poder Executivo Municipal.  
 
 
RECOMENDAÇÕES E POSSÍVEIS CONSEQUÊNCIAS 
 
À vista disso, esta Corte de Contas recomenda ao Gestor da Municipalidade que adote as medidas cabíveis visando à 
recondução da despesa com pessoal aos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, tomando por base as diretrizes 
impostas pela CF/88 e pela LRF: 
 

 
 
 
 
 
 
 

AGREGADO 
FISCAL 

AÇÕES A TOMAR EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DE 
LIMITE 
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DESPESA COM 
PESSOAL 

Constituição Federal de 1988: 
 
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder 
os limites estabelecidos em lei complementar. 
(...) 
§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:  
I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 
comissão e funções de confiança;  
II - exoneração dos servidores não estáveis 
(...) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não 
forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação 
da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável 
poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de 
cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão 
ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. 
 
LC nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal: 
 
Art. 22. (...) 
Parágrafo Único: Se a despesa total com pessoal exceder a 95% 
(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou 
órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 
I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença 
judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a 
revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 
II - criação de cargo, emprego ou função; 
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 
despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de 
pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de 
aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de 
educação, saúde e segurança; 
V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso 
II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei 
de diretrizes orçamentárias. 

 
O Tribunal de Contas ressalta ainda que, no caso de não recondução da despesa com pessoal aos limites estabelecidos na 
LRF, o Gestor Municipal estará sujeito às seguintes sanções/vedações: 
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OCORRÊNCIA POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de 
redução do limite 
de despesa com 

pessoal. 

Lei nº 10.028/00: 
 
Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de 
finanças públicas: 
(...) 
IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos 
da lei, a execução de medida para a redução do montante da 
despesa total com pessoal que houver excedido a repartição 
por Poder do limite; 
§ 1º A infração prevista neste artigo é punida com multa de 
trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der 
causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade 
pessoal. 

 
 
 
 

Ademais, o ente estará sujeito às seguintes sanções/vedações: 
 

OCORRÊNCIA POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de 
redução do limite 
de despesa com 
pessoal no prazo 

legal. 

LC nº 101/00: 
 
(...) 
Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão 
referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo 
artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o 
percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no 
primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas 
nos §§ 3o e 4o do art. 169 da Constituição. 
(...) 
 
§ 3o Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e 
enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá:  

I - receber transferências voluntárias; 
II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 
III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas 
ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à 
redução das despesas com pessoal. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS. Secretaria-Geral de Controle Externo. Diretoria de Controle Externo 
de Arrecadação e Renúncia de Receitas. 
 
 
 

 
 
 

 
 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

 

 

DESPACHOS 

 

Sem Publicação 

 

PORTARIAS 

 

PORTARIA SEI Nº 166/2023 - SGDRH 

A SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
uso de suas atribuições legais; e 

CONSIDERANDO o teor da Portaria n.º 02/2022-GPDRH, datada de 03.01.2022, do Presidente do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas; 

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI n.º 008805/2023; 

R E S O L V E: 

CONCEDER a servidora BEATRIZ DA SILVA BARROS, matrícula n.º 002.642-5B, 180 (cento e oitenta) dias de 
Licença Maternidade conforme Atestado Médico, a contar de 12.07.2023,  nos termos da Lei n.º 11.770 de 09 de 
setembro de 2008, regulamentado por meio do Decreto 7.052 de 23 de dezembro de 2009. 
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DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 19 de julho de 2023. 

 

 
 

 

PORTARIA SEI Nº 171/2023 - SGDRH 

A  SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no 
uso das atribuições legais; e 

CONSIDERANDO  o teor da Portaria n.º 02/2022-GPDRH, datada de 03.01.2022, do Presidente do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas; 

CONSIDERANDO o teor do Pedido de Adiantamento n.º 03/2023/DIMAT, constante no Processo n.º 010420/2023; 

R E S O L V E : 

I - AUTORIZAR a concessão de R$ 10.191,50 (dez mil cento e noventa e um reais e cinquenta centavos), como 
adiantamento em favor da servidora CAROLINE HAK MONTEIRO WANG, matrícula n.º 0022500B, para custear 
despesas de pronto pagamento fora do estado, com base na Resolução n.º 12/2013, alterações introduzidas pela 
resolução n.º 03/2021, a ser aplicado no presente exercício, à conta do Programa de Trabalho – 01.122.0056.2466
 – MANUTENÇÃO DA UNIDADE ADMINISTRATIVA – Natureza da Despesa 4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE – Fonte 1.500.100; 

II - CONCEDER o prazo de 90 (noventa) dias para aplicação e 30 (trinta) dias para prestar contas. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 21 de julho de 2023. 
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ADMINISTRATIVO 

 

Sem Publicação 

 
DESPACHOS 

 

DESPACHOS DE ADMISSIBILIDADE E INADMISSIBILIDADE DE CONSULTAS, DENÚNCIAS E RECURSOS. 
 
PROCESSO 13938/2023– DENÚNCIA INTERPOSTA PELA EMPRESA RRF DA SILVA E CIA LTDA EM 
DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVES, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 
ACERCA DO PROCESSO LICITATÓRIO TOMADA DE PREÇOS 003/2023-CPL. 
 
DESPACHO:INADMITO o presente RECURSO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 24 de julho de 
2023. 
 
 
PROCESSO Nº 13963/2023 – RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. ABRAHAM LINCOLIN DIB 
BASTOS EM FACE DO ACÓRDÃO N° 1310/2021 - TCE - TRIBUNAL PLENO. 
 
DESPACHO: ADMITO o presente RECURSO, concedendo-lhe o EFEITO DEVOLUTIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 24 de julho de 
2023. 
 
PROCESSO Nº 13979/2023 - RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA WALDIVIA FERREIRA ALENCAR 
EM FACE DO ACÓRDÃO N° 623/2023 - TCE - SEGUNDA CÂMARA. 
 
DESPACHO: ADMITO o presente RECURSO, concedendo-lhe os EFEITOS DEVOLUTIVO e SUSPENSIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 24 de julho de 
2023. 
 
PROCESSO Nº 13978/2023 - RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA SRA. WALDÍVIA FERREIRA 
ALENCAR EM FACE DO ACÓRDÃO N° 622/2023 - TCE - SEGUNDA CÂMARA. 
 
DESPACHO: ADMITO o presente RECURSO, concedendo-lhe os EFEITOS DEVOLUTIVO e SUSPENSIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 24 de julho de 
2023. 
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PROCESSO Nº 13988/2023 -RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. IVON RATES DA SILVA EM 
FACE DO ACÓRDÃO N° 296/2018 - TCE - TRIBUNAL PLENO. 
 
DESPACHO: ADMITO o presente RECURSO, concedendo-lhe o EFEITO DEVOLUTIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 25 de julho de 
2023. 
 
 
PROCESSO Nº 13985/2023 - RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. IVON RATES DA SILVA EM 
FACE DO ACÓRDÃO N° 295/2018 - TCE - TRIBUNAL PLENO. 
 
DESPACHO: ADMITO o presente RECURSO, concedendo-lhe o EFEITO DEVOLUTIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 25 de julho de 
2023. 
 
PROCESSO Nº 13984/2023 - RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. IVON RATES DA SILVA EM 
FACE DO ACÓRDÃO N° 294/2018 - TCE - TRIBUNAL PLENO. 
 
DESPACHO: ADMITO o presente RECURSO, concedendo-lhe o EFEITO DEVOLUTIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 25 de julho de 
2023. 
 
 
PROCESSO Nº 13314/2023 -RECURSO INOMINADO INTERPOSTO PELO SR. VALCI AMARILDO GONDIM 
SANTOS EM FACE DO DESPACHO N° 682/2023 - GP. 
 
DESPACHO: INADMITO o presente RECURSO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 25 de julho de 
2023. 
 
PROCESSO Nº 14013/2023- REPRESENTAÇÃO ORIUNDA DA MANIFESTAÇÃO N° 156/2023 OUVIDORIA, 
INTERPOSTA PELA SECEX CONTRA A PREFEITURA DE BENJAMIN CONSTANT, PARA APURAÇÃO DE 
POSSÍVEL ACÚMULO DE CARGOS. 
 
DESPACHO: ADMITO o presente REPRESENTAÇÃO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 25 de julho de 
2023. 
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PROCESSO Nº 13609/2023 - RECURSO INOMINADO INTERPOSTO EM FACE DO DESPACHO Nº 757/2023-GP, 
QUE INADMITIU O RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. GILSOMAR ESTEVÃO 
TRINDADE EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 401/2023- TCE-TRIBUNAL PLENO. 
 
DESPACHO: ADMITO o presente RECURSO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 25 de julho de 
2023. 
 
PROCESSO Nº 13977/2023 - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO 
INTERPOSTO PELO SR. ODIVALDO MIGUEL DE OLIVEIRA PAIVA EM FACE DO ACÓRDÃO N° 500/2023 - TCE 
- TRIBUNAL PLENO. 
 
DESPACHO: ADMITO o presente RECURSO, concedendo-lhe os EFEITOS DEVOLUTIVO e SUSPENSIVO. 
 
GABINETE DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 24 de julho de 
2023. 
 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, 25 de julho de 
2023. 
  
 

 
 

 
CAUTELAR 

 

PROCESSO: 13.873/2023 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVES 

NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR  

REPRESENTANTE: SECEX/TCE/AM 

OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTA PELA SECEX/TCE/AM 

PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO ÂMBITO DO EDITAL DE PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO N. 001/2023 
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DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar capitaneada pela Secretaria Geral 

do Controle Externo – SECEX junto ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, em face do Senhor Raimundo 

Paulino de Almeida Grana – Prefeito Municipal de Silves. 

A sobredita Representação aborda a suposta existência de irregularidades no âmbito do Edital de 

Processo Seletivo Simplificado n. 001/2023 – Prefeitura Municipal de Silves – que visa à contratação de agentes 

comunitários de saúde, tendo em vista a realização de processo seletivo simplificado (PSS) em detrimento de 

processo seletivo público (PSP). 

A Excelentíssima Conselheira-Presidente, em substituição, Dra. Yara Amazônia Lins Rodrigues dos 

Santos, manifestou-se por meio do Despacho n. 792/2023 – GP (fls. 44/46), admitindo a presente Representação, 

ordenando a publicação do Despacho que tomou conhecimento do fato, nos termos do artigo 42-B, §8º, da Lei n. 

2.423/96, e determinando que os autos fossem encaminhados ao Relator para apreciação da medida cautelar. 

Os autos foram distribuídos ao Gabinete deste Auditor, Substituto de Conselheiro, na qualidade de 

Relator do Município de Silves, Biênio 2022//2023, razão pela qual passo a analisar o pleito cautelar do 

Representante. 

Acerca do instituto da Representação nesta Corte de Contas, pode-se afirmar que a mesma é um 

instrumento que visa apuração de possíveis irregularidades ou má gestão na Administração Pública, conforme se 

depreende da leitura do art. 288, da Resolução n. 04/2002, in verbis: 

Resolução n. 04/2002 

Art. 288. O Tribunal receberá de qualquer pessoa, Órgão ou Entidade, pública ou privada, 
representação em que se afirme ou se requeira a apuração de ilegalidade ou de má 
gestão pública. 

Identifico a legitimidade ativa para interposição desta Representação, evidenciando que a 

SECEX/TCE/AM, possui total legitimidade para ingressar com a presente Representação. Desta forma, tendo em 
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vista que a inicial já foi aceita pelo Presidente desta Egrégia Corte de Contas, entendo que deve ser dado 

prosseguimento a mesma. 

Ultrapassada a breve análise da legitimidade ativa, este Relator prossegue com a análise do feito, 

iniciando com explanações que evidenciam a possibilidade dos Tribunais de Contas se manifestarem em sede 

Cautelar. Explico. 

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre referida competência. O Ministro Celso de Mello, 

por meio do Mandado de Segurança nº 26.547 MC/DF, de 23.05.2007, reconheceu tal competência, como se pode 

observar na Ementa a seguir transcrita:  

“TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. PODER GERAL DE CAUTELA. LEGITIMIDADE. 
DOUTRINA DOS PODERES IMPLÍCITOS. PRECEDENTE (STF). Consequente 
possibilidade de o Tribunal de Contas expedir provimentos cautelares, mesmo sem 
audiência da parte contrária, desde que mediante decisão fundamentada. Deliberação do 
TCU, que, ao deferir a medida cautelar, justificou, extensamente, a outorga desse 
provimento de urgência. Preocupação da Corte de Contas em atender, com tal conduta, a 
exigência constitucional pertinente à necessidade de motivação das decisões estatais. 
Procedimento administrativo em cujo âmbito teriam sido observadas as garantias 
inerentes à cláusula constitucional do due process of law (...).” 
 

Ao tratar do assunto em sua Decisão, o Ministro Celso de Mello assim afirma: 

“O TCU tem legitimidade para expedição de medidas cautelares, a fim de prevenir a 
ocorrência de lesão ao erário ou a direito alheio, bem como garantir a efetividade de suas 
decisões, consoante entendimento firmado pelo STF. 

Em sendo o provimento cautelar medida de urgência, admite-se sua concessão 'inaudita 
altera parte' sem que tal procedimento configure ofensa às garantias do contraditório e 
ampla defesa, ainda mais quando se verifica que, em verdade, o   exercício dos referidos 
direitos, observado o devido processo legal, será exercido em fase processual seguinte. 

(...) 

Com efeito, impende reconhecer, desde logo, que assiste, ao Tribunal de Contas, poder 
geral de cautela. Trata-se de prerrogativa institucional que decorre, por implicitude, das 
atribuições que a Constituição expressamente outorgou à Corte de Contas. 
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Entendo, por isso mesmo, que o poder cautelar também compõe a esfera de atribuições 
institucionais do Tribunal de Contas, pois se acha instrumentalmente vocacionado a tornar 
efetivo o exercício, por essa Alta Corte, das múltiplas e relevantes competências que lhe 
foram diretamente outorgadas pelo próprio texto da Constituição da República. 

Isso significa que a atribuição de poderes explícitos, ao Tribunal de Contas, tais como 
enunciados no art. 71 da Lei Fundamental da República, supõe que se reconheça, a essa 
Corte, ainda que por implicitude, a possibilidade de conceder provimentos cautelares 
vocacionados a conferir real efetividade às suas deliberações finais, permitindo, assim, 
que se neutralizem situações de lesividade, atual ou iminente, ao erário.” 

Assim, como bem colocado pelo Ministro Celso de Mello e já reconhecido pelo Supremo Tribunal 

Federal, o Tribunal de Contas possui competência para analisar e conceder, preenchidos os pressupostos 

legalmente exigidos, Medida Cautelar.  

Realizando detida análise dos argumentos trazidos aos autos pelo Representante, cumpre-me detalhar 

os fatos narrados na presente Representação. 

Verifica-se que o pleito Cautelar apresentado pela SECEX/TCE/AM aduz a existência de supostas 

irregularidades no âmbito do Edital de Processo Seletivo Simplificado n. 001/2023 – Prefeitura Municipal de Silves – 

que visa à contratação de agentes comunitários de saúde, tendo em vista a realização de processo seletivo 

simplificado (PSS) em detrimento de processo seletivo público (PSP). 

A Representante aduz que a Prefeitura Municipal de Silves optou por selecionar os agentes 

comunitários de saúde por meio de Processo Seletivo Simplificado em detrimento do Processo Seletivo Público – 

que seria a forma de seleção admitida por meio da Lei n. 11.350/2006 para esta categoria de servidores públicos. 

Ante a constatação deste fato, a Representante alega que houve a violação aos artigos 6º e 9º, caput, 

da Lei n. 11.350/2006 e, também ao art. 16, da Lei n. 11.350/2006, bem como, aduz a violação ao art. 198, §9º, da 

Constituição Federal. 

Na qualidade de Relator da presente representação, a despeito dos argumentos trazidos pela 

Representante, evidencio que NÃO HÁ COMO AFIRMAR de pronto que estamos diante do preenchimento dos 

requisitos necessários para caracterizar a urgência inerente às medidas cautelares. 
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Digo isto pois, pelos argumentos trazidos até então aos autos, não vislumbro como possível constatar a 

real situação do caso, razão pela qual, este Relator entende que se faz de suma relevância averiguar a questão 

alegada para, somente após, tomar qualquer posicionamento.  

Tal posicionamento objetiva, inclusive, evitar a adoção de condutas precipitadas sem antes ouvir as 

partes envolvidas, uma vez que as alegações apresentadas unicamente pelo REPRESENTANTE não podem ser 

utilizadas isoladamente para comprovar de forma robusta e fidedigna possível ilegalidade ou irregularidade na 

questão em referência. 

Ante essas considerações apresentadas, entendo prudente ouvir o responsável pela Prefeitura 

Municipal de Silves, a fim de carrear aos autos todos os documentos e informações relevantes para a análise 

precisa e substancial acerca do caso. 

A possibilidade de analisar o pleito cautelar apenas após a correta instrução dos autos encontra 

amparo na Resolução desta Corte de Contas, que trata acerca da concessão de Medidas Cautelares - Resolução 

n°. 03/2012, que assim dispõe: 

Art. 1.° O Tribunal Pleno, a Presidência do Tribunal ou o Relator, em caso de urgência, 
diante da plausibilidade do direito invocado e de fundado receio de grave lesão ao erário, 
ao interesse público, ou de risco de ineficácia da decisão de mérito, poderá, de ofício ou 
mediante provocação, adotar medida cautelar, com ou sem a prévia oitiva da parte ou do 
interessado, determinando, entre outras providências: 

(...) 

§ 2.° Se o Tribunal Pleno, o Presidente ou o Relator entender que antes de ser adotada 
a medida cautelar deva o responsável ser ouvido, o prazo para a resposta será de até 5 
(cinco) dias úteis. 

(grifo nosso) 

Por todo exposto, abstenho-me de apreciar, neste primeiro momento, a medida cautelar suscitada pela 

SECEX/TCE/AM, sobretudo por não poder atestar DE PLANO a prática concreta de nenhuma ilegalidade e/ou 

irregularidade, restando prejudicada a análise quanto ao pleito cautelar aqui invocado na presente oportunidade, 

bem como, diante da necessidade de carrear aos autos todas as informações e/ou documentos necessários para 
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análise acerca da plausibilidade dos argumentos trazidos, sem qualquer prejuízo de responsabilização FUTURA 

caso evidenciada qualquer ilegalidade no feito. 

Ante o exposto, diante da ausência de provas hígidas capazes de embasar uma decisão a respeito da 

liminar pleiteada, este Relator abstém-se de conceder a cautelar de imediato e DETERMINA: 

1.  A REMESSA DOS AUTOS à GTE - Medidas Processuais Urgentes, a fim de adotar as seguintes 

providências: 

a)  PUBLICAÇÃO DA PRESENTE DECISÃO no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal em 

até 24 (vinte e quatro) horas, em observância a segunda parte do artigo 5º, da 

Resolução n. 03/2012; 

b)  Ciência da presente a SECEX/TCE/AM, na qualidade de Representante da presente 

demanda; 

c)    Notificação ao responsável pela Prefeitura Municipal de Silves (Senhor Raimundo 

Paulino de Almeida Grana) – para ciência da presente decisão, concedendo 5 (cinco) 

dias de prazo para apresentar documentos e/ou justificativas, nos termos do artigo 1º, §2º, 

da Resolução n. 03/2012, para complementar a instrução processual, esclarecendo os 

pontos abordados nesta manifestação, apresentando os esclarecimentos necessários 

acerca do feito; 

d)  Não ocorrendo de forma satisfatória a notificação pessoal do interessado, que a mesma 

se proceda pela via editalícia, nos termos estabelecidos no art. 71, III, da Lei n. 2423/96 e 

art. 97, da Resolução n. 04/02-TCE/AM; 

2. Após o cumprimento das determinações acima, RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS AO 

RELATOR DO FEITO para apreciação acerca da medida cautelar pleiteada. 
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GABINETE DE CONSELHEIRO-SUBSTITUTO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 25 de julho de 2023. 

 
 

EDITAIS 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 13/2023-DICAPE 

  

Pelo presente Edital, na forma para os efeitos do disposto no art. 20, caput, e art. 71, III, da Lei n. 2.423/96-TCE, art. 
79, parágrafo único e art. 97, I, da Resolução nº. 04/2002-RI combinado com o art. 5.º LV da CF/88, fica 
NOTIFICADO o Senhor Sebastião Fábio Souza Viana – Secretário de Administração de Itapiranga/AM, para no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da última publicação deste Edital, para enviar, manifestação em face de possíveis 
irregularidades a respeito de esclarecimentos em relação da ocorrência de possível nepotismo cruzado vedado pela 
Súmula Vinculante n° 13 do STF, contidos no Processo TCE nº 12714/2021. A resposta deverá ser encaminhada 
via DOMICÍLIO ELETRÔNICO DE CONTAS DO TCE/AM (DEC) (Portaria nº 939/2022-GPDRH, combinada com 
artigo 95-A do Regimento Interno do TCE/AM), o qual poderá ser acessado diretamente no Portal do TCE, no 
endereço https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf. Quaisquer dúvidas relativas ao cadastro, acesso ao sistema ou 
protocolo de documentos podem ser sanadas por meio da Central de Ajuda DEC, localizada no endereço 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec?pli=1. Ressalta-se que a adesão ao sistema é 
obrigatória por parte de qualquer pessoa que for parte em processos de controle externo no âmbito do Tribunal de 
Contas, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 308, VI, da Resolução nº 04/2022, em seu patamar mínimo, 
atualmente de R$ 13.654,39 (artigo 9º da Portaria nº 939/2022-GPDRH). 
 

ditalDIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE ADMISSÕES DE PESSOAL, Manaus 21 de Julho de 2023.  

   

 

https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec?pli=1
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 8/2023 - DICAMB 

 

Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 71, inciso III, da Lei nº 2423/96 – TCE, e art. 97, I 

e § 2º, da Resolução TCE 04/02, combinado com o art. 5º, LV, da CF/88, fica NOTIFICADO o Sr. GEAN CAMPOS 

DE BARROS para, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da última publicação deste, comparecer ao Tribunal de 

Contas do Estado do Amazonas, situado na Avenida Efigênio Sales, nº 1155, 1º andar, Parque Dez de Novembro, a 

fim de oferecer razões de defesa em relação aos questionamentos apontados na Notificação 117/2023 (Diretoria de 

Controle Externo Ambiental/Secretaria Geral de Controle Externo), nos autos do Processo de Representação Nº 

15.116/2021. 

SECRETARIA GERAL DO CONTROLE EXTERNO/DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO AMBIENTAL DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 25 de julho de 2023. 

 

 

 

 
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 016/2023 – DICOP 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 97, caput, §2º, da Resolução Nº 04/2002-
TCE/AM, em cumprimento ao Despacho do Exmo(a). Conselheiro Substituto Alípio Reis Firmo Filho, fica 
NOTIFICADA a Sra. KET ANE PEREIRA FERREIRA (Inventariante do espólio de Raimundo Nonato de Souza 
Acioly), para no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da última publicação deste, apresentar documentos e/ou 
justificativas para as restrições elencadas no Relatório Técnico de Vistoria Nº 233/2019-DICOP (Notificação Nº  
161/2023 – DICOP), reunidos no Processo TCE Nº 11.868/2016, que trata da Prestação de Contas Anual do Sr. 
Izair Soares da Silva, Delegado Geral, do Exercício 2015, conforme disposto no Art. 20, §2º da Lei nº 2.423/96, 
através do Domicílio Eletrônico de Contas – DEC (conforme disposto na Portaria Nº 939/2022-GPDRH), a 
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recepção de documentos funciona todos os dias, 24 horas por dia, podendo ser acessado diretamente no Portal 
deste TCE/AM, através do link: https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf, ou pela Central de Ajuda, através do link 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec?pli=1. 
 
 
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE OBRAS PÚBLICAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 25 de julho de 2023. 
 
 

 
 

 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 017/2023 – DICOP 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 97, caput, §2º, da Resolução Nº 04/2002-
TCE/AM, em cumprimento ao Despacho do Exmo(a). Conselheiro Substituto Alípio Reis Firmo Filho, fica 
NOTIFICADO o Sr. Orlando Dário Goes do Amaral, para no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da última 
publicação deste, apresentar documentos e/ou justificativas para as restrições elencadas no Relatório Técnico de 
Vistoria Nº 233/2019-DICOP (Notificação Nº  162/2023 – DICOP), reunidos no Processo TCE Nº 11.868/2016, 
que trata da Prestação de Contas Anual do Sr. Izair Soares da Silva, Delegado Geral, do Exercício 2015, 
conforme disposto no Art. 20, §2º da Lei nº 2.423/96, através do Domicílio Eletrônico de Contas – DEC (conforme 
disposto na Portaria Nº 939/2022-GPDRH), a recepção de documentos funciona todos os dias, 24 horas por dia, 
podendo ser acessado diretamente no Portal deste TCE/AM, através do link: 
https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf, ou pela Central de Ajuda, através do link 
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec?pli=1. 
 
 
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE OBRAS PÚBLICAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 25 de julho de 2023. 
 
 

 

 
 
 
 
 

https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec?pli=1
https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec?pli=1
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